  ======== Comissão de Orçamento e Finanças – ATA 30 ==========
Aos quatro dias do mês de setembro de dois mil e dezessete, às quinze horas e quarenta e dois minutos, reuniu-se a Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Edegar Henke (PSB), Maria de Fátima Maximila Rocha (DEM), Vílson Pieper (PSDB) e a Assessora Jurídica, Kelen Bichet Calcagno. Na ausência da Vereadora Angélica Behling foi designada como Presidente da Comissão a Vereadora Maria de Fátima Maximila Rocha. A reunião foi aberta pela Presidente em Exercício da Comissão, Vereadora Maria de Fátima Maximila Rocha, que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da ata anterior 29/2017; Análise e votação dos Projetos de Lei 97, 98, 100/2017 do Executivo; Análise e votação do Projeto de Lei Complementar 03/2017. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado PROJETO DE LEI Nº 97 DE 14 DE JULHO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a ceder uso de imóvel a título gratuito, a Cooperativa Agropecuária de Arroio do Padre – COOPAP. Foi lido o parecer da Orientação Técnica Nº 19.777/2017 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi desfavorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 98 DE 14 DE JULHO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a ceder uso de equipamentos de agroindústria a título gratuito, a Cooperativa Agropecuária de Arroio do Padre – COOPAP. Foi lido o parecer da Orientação Técnica Nº 19.788/2017 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi desfavorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 100 DE 20 DE JULHO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre, o Poder Executivo, a receber em doação um terreno. Foi lido o parecer da Orientação Técnica Nº 20.171/2017 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi desfavorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 03 DE 07 DE AGOSTO DE 2017. Altera o Parágrafo Único do Art. 114, da Lei Complementar 12, de 19 de novembro de 2009. Foi lido o parecer complementar 03/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às quinze horas e cinquenta e nove minutos, e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário, e pela Presidente.
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